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RESUMO

O conceito constitucional de família tem evoluído com o intuito de englobar as novas modalidades de relações existentes na sociedade. A união estável, heteroafetiva e homoafetiva; casamento homossexual; multiparentalidade entre outros institutos, representam ainda um desafio para o estabelecimento dos direitos fundamentais necessários à total expressão da dignidade da pessoa humana. Dentre tais conceitos, emerge a situação jurídica dos Transgêneros. O questionamento sobre a autodeterminação do gênero por si só já gera um conflito enorme, ainda mais se as garantias jurídicas fundamentais não acompanharem a evolução social com fulcro na integração desses indivíduos à sociedade. Em 2018 o Supremo Tribunal Federal julgou procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade 4275/DF. O julgado definiu a possibilidade de mudança de prenome e gênero dos Transgêneros no registro civil de pessoas naturais, independentemente de autorização judicial ou de cirurgia de mudança de sexo. O objetivo do presente trabalho foi realizar uma análise crítica dos possíveis resultados futuros do julgado da ADI 4275/DF e como esse pode ser um marco na garantia de direitos, exercício da cidadania e inserção dos Transgêneros no conceito de família. A pesquisa desenvolveu-se através do levantamento de artigos, jurisprudência e doutrina relacionada ao tema, além do inteiro teor da ADI 4275/DF. Observou-se que mesmo sendo o julgado da ADI em análise um paradigma na fixação de direitos fundamentais, o direito material para as parcelas minoritárias no Brasil evolui de maneira mais lenta em comparação com outros pontos do mundo e principalmente em relação às necessidades dos interessados. 
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INTRODUÇÃO
Em março de 2018, o Supremo Tribunal Federal julgou procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 4275/DF que buscava uma interpretação conforme com a Constituição Federal de 1988 para o artigo 58 da lei 6015/1973 (BRASIL, 2019). Tal dispositivo dispõe sobre a definitividade do prenome após o registro civil, sendo esta característica relativizada em alguns casos e permitindo assim a mudança por apelidos públicos notórios.

Previamente à determinação da suprema corte, diversos julgados já permitiam a utilização do Nome Social em situações da microesfera de vida dos indivíduos com dissociação de gênero. Como exemplo, podemos citar a decisão da 3ª Turma do TRF-4 (processo n. 5010492-86.2016.4.04.7200) que determinou, por unanimidade, que colégios particulares de Santa Catarina reconheçam e adotem o nome social no ambiente escolar para os alunos cuja identificação civil não reflita a identidade de gênero (BRASIL, 2016). Decisões semelhantes também possibilitaram o uso do Nome Social em universidades, empresas e algumas repartições públicas. No entanto, as mudanças capilarizadas marcadas por intervenções pontuais do poder judiciário em aspectos difusos da vida dos transgêneros não possibilitava a realização plena do direito fundamental constitucional que guia o Estado Democrático de Direito no Brasil: O Princípio da Dignidade da Pessoa Humana. De certo, é na própria individualidade e autonomia que a dignidade de estabelece (Otero, 2009).
O conceito de família transformou-se com o passar do tempo, as mulheres deixaram de ser consideradas um objeto, transformando-se em sujeitos de direito. O casamento, que antes era indissolúvel, perdeu sua sacralidade deixando de ser uma imposição social para homens e mulheres, e os relacionamentos passaram a ser construídos primordialmente pelo afeto, pela felicidade e livre escolha dos envolvidos. Posteriormente, foi permitido também o reconhecimento da união estável e o casamento homoafetivo, constituído por duas pessoas do mesmo sexo. Dessa forma, a justiça reconheceu como família as outras estruturas familiares, as monoparentais, aquelas construídas somente pelos filhos, as decorrentes do vinculo parentesco, bem como as homoafetivas.

O presente trabalho teve como objetivo realizar uma análise crítica dos possíveis resultados futuros do julgado da ADI 4275/DF e como esse pode ser um marco na garantia de direitos, exercício da cidadania e inserção dos Transgênero no conceito de família.
METODOLOGIA
A pesquisa consistiu no levantamento de artigos, jurisprudência e conceitos doutrinários nas bases de dados Google acadêmico, Repositório de teses e artigos do Instituto Brasileiro de Direito de Família e nos sites do Supremo Tribunal Federal e Superior Tribunal de Justiça, mais especificamente no banco de dados de julgados e jurisprudência desses tribunais.
Inicialmente, entre os dias 01 e 30 de agosto, realizou-se uma busca geral sobre o tema utilizando-se os seguintes descritores e suas combinações: i) direito de família e transgêneros; ii) direitos fundamentais e transgêneros; iii) transgênero e justiça; iv) dignidade da pessoa humana e transgênero. Em seguida, após a seleção dos artigos e da doutrina relacionados, fez-se uma revisão dos conceitos utilizados na introdução e discussão do trabalho.
Ad continuum, uma segunda busca foi realizada, em todas as bases supracitadas, com o objetivo de relacionar o tema Transgêneros com aspectos jurídicos práticos. Assim, utilizaram-se os seguintes descritores: v) mercado de trabalho e transgênero; vi) direito saúde transgênero; direito penal e transgênero; vii) previdência e transgênero. Dessa forma, após a investigação de artigos e julgados traçou-se um panorama sobre o status do direito material aplicado aos indivíduos transgênero.
Para organizar a discussão foi elaborada uma tabela dividida em temas gerais do direito que entendemos servir de indicativo da segurança jurídica disponibilizada à sociedade. Logo, relatamos o status atual dos direitos dos Transgênero na esfera Constitucional (Direitos fundamentais), Civil, Penal e Trabalhista.
RESULTADOS E DISCUSSÃO
Primeiramente, cabe ressaltar que o trânsito em julgado da ADI 4275/DF definiu a desnecessidade de autorização judicial ou de tratamentos hormonais ou cirúrgicos para a mudança do prenome e gênero no registro civil de pessoas naturais. O procedimento, já regulamentado pelo provimento 73 do CNJ, passou a ser, então, totalmente administrativo perante o oficial do cartório. Tal mudança constitui um avanço significativo na garantia de direitos a essa parcela da população. Nos Estados Unidos, no remoto ano de 1988, o tema já era discutido de forma prática: avaliava-se nessa época a correta aplicação do modelo biomédico na definição do distúrbio de dissociação de gênero. Baseado na 8a  Emenda, que proíbe penas cruéis e degradantes, diversas cortes daquele país disponibilizaram acesso à saúde, acesso a estabelecimento prisional separado e inclusive acesso a procedimentos cirúrgicos de transgenitalização, quando desejado pela pessoa. Nota-se que essa discussão da aplicabilidade ou não de um modelo que exige o diagnóstico e definição de uma doença para a satisfação de um direito personalíssimo (autodeterminação) nos EUA já estava acontecendo há mais de 30 anos. Assim, é meio que óbvio prever que nesse ambiente mais aberto à discussão dos dilemas sociais a concretude dos direitos dos Transgêneros, atualmente seja mais palpável (Lee, 2008).

Sem esquecer do aspecto histórico, há 30 anos o Brasil estava discutindo a transição de um regime autoritário para um social-democrata, então, seria esperar muito do legislador que naquela época já existisse a preocupação com os direitos fundamentais e sociais de uma minoria da população que até então não era nem reconhecida.
No entanto, a jurisprudência brasileira, com a ADI 4275, demonstrou um entendimento altamente evoluído por não exigir procedimentos invasivos como pré-requisito para a mudança do registro civil. Tal decisão se coaduna com o preconizado pela Pacto de San José da Costa Rica e com o entendido pela Convenção Europeia de Direitos Humanos, instituição que considerou cerceamento de direitos individuais em um caso de tentativa de retificação de nome de um indivíduo na Irlanda no início dos anos 2000. Esse país, desde 2015, apresenta lei específica regulando o registro civil de Transgêneros.
Tabela 1. Status do direito material aplicado aos indivíduos Transgênero
	Esfera do Direito
	Descrição do Status
	Prognóstico

	Direitos Fundamentais


	SAÚDE: inexistência de programa específico no SUS para atendimento específico;
DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA: abrange o direito a não discriminação; STF criminalizou a homofobia e transfobia;
LIBERDADE DE IR E VIR: engloba o direito de ter ambientes individualizados, desde banheiro público a estabelecimentos prisionais; julgados isolados reservam espaços aos Transgêneros.


	Após ultrapassado os casos de subnotificação de restrição de direitos, infere-se que em breve aumentará o número de ADO’s sobre o tema

	Direito Civil


	DIREITO AO NOME: ADI 4275 supriu a lacuna legislativa; Provimento 73 do CNJ regulamentou parte do tema (BRASIL, 2018)
DIREITO AO CASAMENTO: STF reconheceu a validade das uniões homoafetiva, assim casais homoafetivos formados por Transgênero após a ADI 4275 podem ter a união reconhecida;

DIREITO À ADOÇÃO: ausência de legislação ou julgados paradigmáticos 

	Padronização dos procedimentos cartoriais e judiciais que regulam os direitos citados. Necessidade de legislar sobre o tema

	Direito Penal


	Aplicabilidade da Lei Maria da Penha.
Inexistência de política pública individualizada para a proteção do grupo
	Projeto de Lei do Senado (PLS) 191/2017, que amplia o alcance da da Maria da Penha aos transgênero (BRASIL, 2017)

	Direito do Trabalho


	DIREITO A PROTEÇÃO DO MERCADO DE TRABALHO: inexistência de políticas públicas para inclusão do Transgênero e de estratégias para coibir a exclusão e marginalização profissional dos indivíduos
	Necessidade de adaptação dos ambientes de trabalho e legislação trabalhista no LONGO prazo


Observa-se, então, que o direito à mudança do nome e gênero no registro é um ponto importante para que no médio prazo as pessoas Transgênero exerçam o direito à saúde, à segurança, ao casamento, ao mercado de trabalho digno e principalmente para que possam integrar de forma plena o conceito de família. No seu artigo 226, a Constituição Federal de 1988 afirma que a Família é a base da sociedade e que está tem especial proteção do Estado (BRASIL, 1988). Daí a preocupação na inserção dos Transgêneros no conceito constitucional. Essa sensação de pertencimento diminuirá as tensões sociais às quais esses indivíduos estão expostos e trará eficácia às leis que preveem direitos fundamentais.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
Observou-se que mesmo sendo o julgado da ADI 4275/DF em análise um paradigma na fixação de direitos fundamentais, o direito material para as parcelas minoritárias no Brasil evolui de maneira mais lenta em comparação com outros pontos do mundo e principalmente em relação às necessidades dos interessados. Nota-se que, principalmente da esfera trabalhista e penal, os direitos dos Transgêneros ainda não atingiram um patamar aceitável no que se refere ao exercício das prerrogativas constitucionais. A ADI 4275 lançou um olhar evoluído sobre as necessidades dessa parcela minoritária da população e abriu portas para inserção dessas pessoas no conceito estatal de família, mas a concretude ainda está longe de ser alcançada.
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